PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO LEOPOLDO

GABINETE DO PREFEITO

Pedro Leopoldo, 19 de fevereiro de 2010.

OFÍCIO/GABINETE/006-P/2010

Exmo. Sr. Presidente da Câmara de Vereadores,

Exmos. Vereadores,

Pautado na harmonia e cordialidade existente entre os poderes Legislativo e Executivo, encaminho-lhe Projeto de Lei Complementar que “Institui o Programa “Minha Casa, Minha Vida no Município de Pedro Leopoldo” e dá outras providências”.

Solicito que o presente projeto de lei seja apreciado em regime de urgência.

Renovo saudações respeitosas e de apreço. 

Atenciosamente,

Dr. MARCELO JERÔNIMO GONÇALVES

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PEDRO LEOPOLDO

Exmo. Sr.

REGINALDO ALVES SARAIVA

DD. Presidente da Câmara Municipal de Pedro Leopoldo

PEDRO LEOPOLDO – MG

LEI COMPLEMENTAR nº 01, de 19 de fevereiro de 2010 dispõe sobre o Programa “Minha Casa, Minha Vida em Pedro Leopoldo” e dá outras providências.

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PEDRO LEOPOLDO APROVA e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

 

CAPÍTULO I


DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA

Art. 1º Fica instituído o Programa “Minha Casa, Minha Vida em Pedro Leopoldo”, fundamentado na Lei 11.977 de 7 de Julho de 2009 que dispõe sobre o Programa “Minha Casa, Minha Vida” e suas regulamentações.

Art. 2º O Programa “Minha Casa, Minha Vida em Pedro Leopoldo” insere-se na Política Habitacional de Interesse Social do Município, com base nas diretrizes estabelecidas e Artigo 166 c/c com os Artigos 80 e 30 do Plano Diretor, Lei Municipal 3.034 de 01 de Julho de 2008. 

Art. 3º O Município de Pedro Leopoldo dará prioridade às ações do Programa “Minha Casa, Minha Vida” destinadas a famílias com renda familiar mensal de até três salários mínimos.

Art. 4º Esta Lei Complementar estabelece diretrizes e parâmetros urbanísticos especiais e institui benefícios fiscais exclusivamente para empreendimento habitacional do Programa “Minha Casa, Minha Vida em Pedro Leopoldo” destinado a famílias com renda familiar mensal de até três salários mínimos.

Art. 5º A classificação pelo Poder Executivo de empreendimento habitacional do programa como destinado a famílias com renda familiar mensal de até três salários mínimos, para se beneficiar dos dispositivos desta Lei Complementar, depende do enquadramento do respectivo projeto pela Caixa Econômica Federal nas regras do Programa “Minha Casa, Minha Vida”  para aquela faixa de renda mensal, bem como pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional e Política Urbana/ SEDRU/MG.

Seção I

Da Finalidade do Programa

Art. 6º O “Programa Minha Casa, Minha Vida” tem por finalidade:


I – criar mecanismos de incentivo à produção e à aquisição de novas unidades habitacionais pelas famílias com renda familiar mensal de até três salários mínimos;

II – promover a regularização fundiária de interesse social.

Art. 7º O Programa “Minha Casa, Minha Vida em Pedro Leopoldo” tem por objetivos:

I – contribuir para redução do déficit habitacional no Município;
II – fomentar o desenvolvimento econômico e social do Município, mediante:
a) estímulo à construção civil e ao comércio;

b) aumento da oferta de emprego;

c) ampliação das condições de distribuição de renda e de inclusão social;

d) fortalecimento da família com moradia digna.

III – propiciar a melhoria das condições de habitabilidade;

IV – dar segurança à família mediante a garantia da regularização da nova moradia com registro em cartório.

Seção II

Dos Beneficiários do Programa

Art. 8º Poderão se beneficiar do Programa “Minha Casa, Minha Vida” famílias ou pessoas interessadas na aquisição de um único imóvel novo e uma única vez.

Art. 9º O Programa “Minha Casa, Minha Vida em Pedro Leopoldo” para a faixa de renda familiar mensal de até três salários mínimos destina-se a famílias e pessoas domiciliadas no Município obedecendo os seguintes critérios de seleção:

I – residir no município de Pedro Leopoldo há no mínimo 02 anos;

I – não possuir ou ser proprietário de bem imóvel;
II – ter renda compatível; (até três salários mínimos)

III – não ter sido beneficiado em nenhum programa habitacional dos governos federal, estadual ou municipal.

§1º - é vedado o benefício para mais de uma pessoa da mesma unidade familiar;

§2º - as famílias inscritas que se afastarem do Município terão sua inscrição anulada;

Art. 10 O Poder Executivo indicará à Caixa Econômica Federal as famílias com renda familiar mensal de até três salários mínimos a serem beneficiadas com empreendimento enquadrado no Programa “Minha Casa, Minha Vida em Pedro Leopoldo” e aprovado pelo Município.


Parágrafo único. O Poder Executivo compatibilizará a indicação mencionada neste artigo com os programas habitacionais de interesse social em desenvolvimento no Município.

Seção II

Do Acompanhamento do Programa

Art. 11 Fica instituído, no âmbito do Poder Executivo Municipal, a Comissão Especial de Apoio à Habitação Popular do Programa “Minha Casa, Minha Vida em Pedro Leopoldo” com a finalidade de definir diretrizes, acompanhar e avaliar suas atividades. 

Parágrafo único. A Comissão Especial de Apoio à Habitação de que trata o caput deste artigo será integrada por um representante titular e um suplente dos seguintes órgãos, designados pela Prefeita Municipal:
I – Gabinete do Prefeito Municipal;

II – Secretaria Municipal da Fazenda;

III – Secretaria Municipal de Planejamento Urbano e Meio Ambiente,

IV – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, que o coordenará.


CAPÍTULO II


DOS BENEFÍCIOS FISCAIS PARA O PROGRAMA

Art. 12 Ficam instituídos no Município de Pedro Leopoldo os benefícios fiscais definidos nos artigos 13 a 15 desta Lei Complementar destinados exclusivamente a empreendimento habitacional classificado no Programa “Minha Casa, Minha Vida em Pedro Leopoldo, como destinado a famílias com renda familiar mensal de até três salários mínimos.

Seção I

Das Isenções do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU  e das Taxas que com ele são cobradas

Art. 13 Fica isento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, da Taxa de Limpeza Pública – TLP e da Taxa de Conservação de Vias e Logradouros Públicos – TCVLP o terreno adquirido para construção de edificações de empreendimento habitacional de que trata o art. 12 desta Lei Complementar durante ao período de construção da obra;

§1º A isenção de que trata este artigo é condicionada à implantação efetiva do empreendimento.

§2º A isenção de que trata este artigo deverá ser requerida à administração fazendária municipal, juntando-se os documentos comprobatórios da situação alegada e o respectivo Alvará de Construção expedido pelo órgão municipal competente.

Seção II

Da Isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e dos Preços Públicos

Art. 14 Fica isenta do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN e dos Preços Públicos a construção de moradias relativa a empreendimento de que trata o art. 12 desta Lei Complementar.


§1º A isenção de que trata este artigo deverá ser requerida previamente à administração fazendária municipal.

§2º A isenção de que trata este artigo aplicar-se-á tão-somente a empreendimento cujo Alvará de Construção tenha sido expedido pelo órgão municipal competente.

Seção III

Das Isenções do Imposto Sobre a Transmissão de Bens Imóveis – ITBI 
e de Direitos a eles Relativos por Ato Oneroso Inter Vivos.

Art. 15 Fica isenta do Imposto Sobre a Transmissão de Bens Imóveis – ITBI e de Direitos a eles Relativos por Ato Oneroso Inter Vivos a aquisição de imóvel residencial por mutuário de empreendimento habitacional de que trata o art. 12 desta Lei Complementar.


Parágrafo único. A isenção de que trata este artigo aplicar-se-á tão-somente à construção cuja Certidão de Baixa e respectivo “Habite-se” tenham sido expedidos pelo órgão municipal competente.

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 16 Os critérios arquitetônicos e urbanísticos dos empreendimentos deverão obedecer ao estipulado no Plano Diretor, Lei Municipal 3.034 de 01 de Julho de 2008 e Código de Obras do Município de Pedro Leopoldo, observadas as disposições próprias do Programa Minha Casa Minha Vida de Pedro Leopoldo no que tange ao detalhamento do acabamento previsto no referido programa.

Art. 17 O Poder Executivo, no âmbito de sua competência, expedirá normas complementares necessárias ao cumprimento do disposto nesta Lei Complementar.

Art. 18 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Pedro Leopoldo, 19 de Fevereiro de 2010.

 

MARCELO JERÔNIMO GONÇALVES

Prefeito Municipal de Pedro Leopoldo

JUSTIFICATIVA

Exmo. Senhor Presidente,

Exmos.Senhores Vereadores,

Encaminho à apreciação da Câmara Municipal o incluso Projeto de Lei que institui o Programa “Minha Casa, minha Vida no Município de Pedro Leopoldo” e dá outras providências.

O Municipio vem buscando alternativas para minimizar o déficit habitacional para a população com renda até 03(três) salários mínimos, que conforme levantamento realizado corresponde a mais de 2.000 (duas mil) famílias. 

Essa preocupação vem sendo compartilhada pelo Governo Federal que instituiu o Programa “ Minha Casa, Minha Vida” através da Lei Federal n.º 11.977 de 7 julho de 2009 que pareceu-nos uma alternativa adequada para minimizar o problema relatado, assegurando melhoria na qualidade de vida, promovendo o crescimento ordenado, evitando a favelização da cidade, assegurando a moradia digna para a população. 

Prefeitura Municipal de Pedro Leopoldo, aos 19 de fevereiro de 2010.

Atenciosamente,

DR. MARCELO JERÔNIMO GONÇALVES

Prefeito do Município de Pedro Leopoldo

